
ÍTIBEIR,AG DO PINHAL

PARECER IURiDICO RSF N' 14Sl23

ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL E CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO

PREGÃO N" 31/23

III, I'ERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO.

OB!ETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE CAMINHOES E MAQUINÁRIOS.

1. RELATÓRIO.
Trata-se de procedimento licitatório encaminhado a esta procuradoria jurídica para

exame L. parecer das nrinutas do edital e do contrato, conforme qualificações já indicados no

cabeçalho.

2, FUNDAMENTAÇAO,
O pregão é rcgido pela Lci n" 10.520 /2002 e, su bsidiariamcnte, pela Lei n'8.666/93. Os

requisitos a serem observados na fase prcparatória da licitação foram estabclccidos no art. .J"

da Lei i' 10.52012002, que assim dispõe:

ArL3'A fase preparatória do pregão obscrvará o seguinte: I- a

autoridaclc compctt:ntc justificará a necessidade de contratação c

definirá o objcto do ccrtame, as cxigências dc habilitação, os critérios dc
aceitaç;ro das propostas, as sartçircs por inadinrplemento c as cláusulas

do contrilto, inclusivr: conr fixação dos prazos para iornecimento; II - a
definiç:ro do objeto cleverá ser precisa, srrficiente e (lara, r,ecladas

especificações que, por excessivas, irrelevantes olt desnecessárias,
limitem a competição; III - dos autos do procedimento coitstarão:t
justificativa das clefinições reteridas no inciso I deste ar-tigo e os

indispensáveis elenrentos técnicos sobre os quais estiverenr apoiados,

bem conro o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora
rla licitaçiro, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuia
atribuiçào ir.rclui, dentre outras, o recebimento clas propostas e lances, a
análise dc sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação
e a adjutiicação do obleto do certame ao licitante vencedor.

A seguir; passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instruçâo dos autos, no

intuito cle verificar a regularidade jurídica do caso em exame.

2.1 Da iustificativa da contrataçâo.
Sobre a iustificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislaçào de regência,

tratar-sc de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao

ordena.ror de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da

Adnrin istra çãol, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundanrentais que o apoiam
Assrnr, não cabe a este órgão jurídico adentrar na análise quanto à iustificativa.
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2.2 Das exigências de Habilitação.
A Lei n. tí.szo1oz detcrmina que a habilitação far-se-á com a verificação rlc que "o

licitante está em situoção regttlcrr perctnte o Fazendo Nocíonol, a Seguridade Sociol c o l:untlo cle

Garontitr do Tempo tle Serviço - FGTS, e os Fazenrlos Estaduais e Murticipois, quando lor o caso,

com o (omprovação de que ateníle às exigêncios do edital quonto à hobilitação jurídíco e

qual ifica çõt:s técnico e econôm i c'rt'li n o nce iro".
?ris rcgras constam na Minuta do Etlital.

2.3 Dos critérios de Aceitação das Propostas.
Otrtra exigência da Lei n' lO.5ZO /2002 é que ar autoridade competente defina os critérios

de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art 3", Il'
A regra, poituntu, é a previs;io no instruntento convocatório tle que não serito aceitas

p.oport"ri,un-] valores inconrpetíveis com os estimaclos para aquisiçào ou contrataeào.

No caso em tela, conforme Minuta do Edital o iulgamento será com base no menor
preço.

2.4 Dos recursos orçamentários e pesquisa de preços.

No caso em tela o valor orça<lo fui R$ 559.215,50, para tanto, foram cotados preços nas

empre,sils IJNIÃO EQUIP^MENTOS RODOVIÁR;6S lÍDA; WALTER VINICIUS PEREIRA & CIA

LTDA.
Tantbém consultou Atas (le Registro de Preços dos Municípios de Nova Laranieiras-Pr;

Iracema -CE.

Por fim. constam
prosseguimento clo feito.

parecer contábil favorável e financeiro, ambos tavoráveis ao

2.5 Designação da Pregoeira e Equipe de Apoio.
Para a rãalização da licitação, a autoridade competente cleve designar unl pregoeiro,

dentre os servidores da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal-PR, cujas atribuições

incluent o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua

classificação, bem como a habilitaçào e a adjudicação do obieto do certame ao licitante

venced{rr.
A portaria 01/23 instituiu COMISSÃO PERI\4ANENTE DE LICITAÇAO da I'refeitura

Municipal cle Ribcirão do Pinhal, Estado do Paraná, para o ano de 2023, de acordo com a Lei

Municilral 125-)l(\4, conto scgue: à) Presidente:Atlriitna Cristina dc Matos, Scrvidora Pública

Municiltal, corn o c:rrgo de Auxiliar dc (lontabilida tl c. b) Membro :Maria Magali Mossato

corrales, Scrvidora Pública Municipal, cunt o cargo clc Secretária. c) Mcmbro:Fayçal Melhcnl

chamnra ]uniorl Scrvidor P[rblico Municipal, com o c::rgo de Técnico de Planejamcnto.

Quanto ao pregão, tenros a port.rda o?/2o43, qu(,nomeou o Scrvidor PÍrblico I\4unicipal,

Sr. Fayial Mclhem thu,rnr. ltrnior, contd Pregob'iÉf;-911a equipc de apoio composta pclos

Servidores públicos Municipais, Sra. MriruÊJMaE?[i M.ossato Corrales e AdrÍana Cristina dc

Matos, conforme Lci 1303/20t)6, Instituição e iiàgulamentação da Licitação na modalidade

PREGÃO, no âmbito do Município o" *'0",$: Pinhal, Estado do Paraná, para o ano de z0z:1.
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2.6 Minuta do Contrato.
Todo contrato arlministrativo claborado pela Aclrninistração pública dcve contct, a enl

das cláusulas essenciais, as seguintes informaçõcs: a] nome do órgão ou entidade da

Administração e rle seu represcntantc; bJ cspaço para inserção dos dados do futuro vctrcedor

do certantc que executará o objeto do contrato e dc scu representantc; cl finalidade ou objcto

do contrato; dJ númcro clo processo da licitação, el sujeição dos contratantes às normas da Lci

n. U.666, Oo íS9:, l) Obrigações cla contratada; g) obrigações da contratantc; hJ Prazo da

vigôncia c'cxecução do contra[o; i) Classiflcação orçrrrnentária; jJ Penalidades; l<J Fiscalização

do contrato; l) rcscisão; rn) Cláusula cleclarando o Í,rro competen[e â comarca de Rihoirão do

Pinhal-PR.
Assir.ll, no que se rcfcrc à Minuta do contrato Ad lninistrativo, observa-sc clue cla r:onténl

os rcquisitos mínimos exigitlos no artigo 55 da Lei t t|.666/93'

2.7 Dos Prazos de Publicações.
O legislador fixou um prazo mínimo de publicitlacle para a divulgação dos eciitais.

No àso tio pregão, o limite é tle oito dias úteis, r:onforme dispõe o art.4o, itrc. \i rla Lei n'

10.520 /02, que cleverá ser observado quando da divulgação dos editais'

3. CONCLUSÃO.
Diante do exposto, manifesto-me pela regularidade formal da MINUTA DE EDITAL E

CON-TRATO ora ana Iisados.

S.M.J, é o parecer.

Ribeirão do Pinhal-Pr, 22 de ntarço d,e 2023

fae nrr Irrizon

B " tn.542
JurÍdico

, r,:. S.liilt,ilÁ FRIZOllrl
Uclü àrt Éiti0 JUldtCO

uAtJtpR b9.542


